
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.153.237 - PR (2009/0161914-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : OLORI ANTÔNIA SCHWINGEL 
ADVOGADO : RUBENS PRATES JÚNIOR 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARISA LEOPOLDINA DE MACEDO CRUZ CORDEIRO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
ADVOGADO : VITOR HUGO NACHTYGAL E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. É DEVER DO ESTADO GARANTIR O 
DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS 
PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1.   Esta Corte Superior tem firmada a jurisprudência de que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, 
dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses Entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia 
do acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde.

2.   Agravo Regimental da União desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 02 de outubro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.153.237 - PR (2009/0161914-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : OLORI ANTÔNIA SCHWINGEL 
ADVOGADO : RUBENS PRATES JÚNIOR 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARISA LEOPOLDINA DE MACEDO CRUZ CORDEIRO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
ADVOGADO : VITOR HUGO NACHTYGAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO em face de 

decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 

FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Alega a agravante que não está pacificada a questão da 

legitimidade da UNIÃO nos casos como dos presentes autos. 

3.   Requer a reconsideração do decisum agravado ou que seja 

apresentado para julgamento na Turma competente. 

4.   É o relato do essencial.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.153.237 - PR (2009/0161914-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : OLORI ANTÔNIA SCHWINGEL 
ADVOGADO : RUBENS PRATES JÚNIOR 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARISA LEOPOLDINA DE MACEDO CRUZ CORDEIRO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
ADVOGADO : VITOR HUGO NACHTYGAL E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. É DEVER DO ESTADO 

GARANTIR O DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 

ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   Esta Corte Superior tem firmada a jurisprudência de que o 

funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária 

da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses 

Entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda 

que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para tratamento de 

problema de saúde.

2.   Agravo Regimental da União desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Com efeito, esta Corte Superior tem firmada a jurisprudência de 

que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da 

União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses Entes tem 

legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia 

do acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde.

3.   Ora, se qualquer destes entes pode figurar sozinho no polo 

passivo da demanda, não dispondo, inclusive, de direito de regresso contra os demais, 

bem como da faculdade de se utilizar a figura do chamamento ao processo, 
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caracterizada está a situação de que qualquer um deles pode ser o responsável pelo 

cumprimento da obrigação, cabendo à parte escolher contra quem deseja litigar.

4.   No caso em tela, não há se afastar a responsabilidade da UNIÃO, 

pois, sendo solidária a obrigação, cabe ao ente demandado judicialmente prover o 

fornecimento do medicamento, sob pena de ofensa ao direito fundamental à saúde. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE ENTRE UNIÃO, 

ESTADOS E MUNICÍPIOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

(...).

2. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 

decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 

responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer 

deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive 

o acesso a medicamentos. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 

351.683/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 10.09.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO ÚNICO DE SAÚDE - SUS 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

DOS ENTES FEDERADOS. PRECEDENTES STJ. MEDICAÇÃO 

ESPECÍFICA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 

que "O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 

solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer 

um desses entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo 

de demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para 

tratamento de problema de saúde" (AgRg no REsp 1.291.883/PI, Segunda 

Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 1º/7/2013).

(...)
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3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 398.286/MG, 

Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 13.02.2014).

5.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0161914-8 REsp 1.153.237 / PR

Números Origem:  200804000347424       200870020087770

EM MESA JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : OLORI ANTÔNIA SCHWINGEL
ADVOGADO : RUBENS PRATES JÚNIOR
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MARISA LEOPOLDINA DE MACEDO CRUZ CORDEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
ADVOGADO : VITOR HUGO NACHTYGAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OLORI ANTÔNIA SCHWINGEL
ADVOGADO : RUBENS PRATES JÚNIOR
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MARISA LEOPOLDINA DE MACEDO CRUZ CORDEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
ADVOGADO : VITOR HUGO NACHTYGAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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